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APRESENTAÇÃO


			Este livro pretende contribuir para uma história de leituras destinadas a professores e corresponde a uma tentativa de reconstituição das características dos manuais pedagógicos brasileiros que, enquanto livros escritos para darem conta dos temas previstos no ensino de disciplinas especializadas dos currículos de instituições de formação docente, foram elaborados a partir dos programas oficiais, contendo, de forma mais detalhada do que essas prescrições, os saberes a serem ensinados aos normalistas. O marco inicial da investigação situa-se no ano de 1930, levando em conta a reorganização das escolas normais em vários estados brasileiros, no sentido de imprimir aos seus planos de estudos um caráter menos propedêutico e mais profissionalizante e, sobretudo, a acentuada proliferação de manuais de pedagogia, didática, metodologia e prática de ensino. Para a delimitação da data final, correspondente a 1971, considera-se a promulgação da LDB nº 5.692, a qual substituiu os antigos cursos pela habilitação específica para o magistério, e ainda o fato de, nesse momento, as edições examinadas utilizarem recursos tipográficos mais sofisticados.


			Um esforço como o que aqui é proposto insere-se no quadro das investigações acerca da produção e circulação de saberes no espaço dos educadores, pois procura evidenciar especificidades dos discursos tidos como “excelentes” para conduzirem o ofício do professorado. O estudo dos manuais pedagógicos tem como propósito nuclear a identificação de alguns dos modos pelos quais a cultura profissional do professorado é construída e assimilada pelo grupo. Como sugere Roger Chartier (1998), o material em pauta é analisado como um dos instrumentos utilizados no esforço de instaurar modalidades de percepção e ação junto às situações de ensino, pois eles produziram e divulgaram conhecimentos relativos às competências tidas como “ideais” para os mestres.


			No âmbito da investigação proposta, começo por consultar os arquivos especializados do estado de São Paulo. Os acervos das bibliotecas da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, da Universidade Estadual de Campinas, da Biblioteca Municipal Mário de Andrade e do Instituto de Estudos Educacionais Sud Mennucci foram escolhidos porque correspondem àqueles que reúnem o maior número de publicações na área educacional. Foi possível encontrar uma coleção representativa composta por 44 títulos, sem contar as edições e reedições de cada um deles. Para evitar a duplicação dos esforços na busca dos títulos, houve a preocupação em organizar informações básicas que permitam a outros pesquisadores ter acesso ao acervo de forma mais prática. Foi produzido, então, um pequeno catálogo informando onde esse material pode ser encontrado e quais edições estão disponíveis para eventuais consultas. Com o objetivo de descrever registros mais detalhados, elaborou-se um banco de dados, no qual foi possível integrar informações a respeito das características tipográficas, dos capítulos, das sugestões de uso, da atuação dos escritores e da bibliografia utilizada como referência nos impressos examinados. 


			Tal como se delimitou no interior deste estudo, os manuais pedagógicos são tomados como a fonte nuclear que dá a conhecer especificidades das publicações destinadas à formação de professores. Simultaneamente, eles adquirem o estatuto de objeto central da investigação, na medida em que se constituíram num veículo mediante o qual se concretizaram os processos de produção e apropriação de saberes e representações acerca do magistério. Não quero, dessa forma, negligenciar elementos cruciais que também participaram da produção das obras, embora seja evidente a amplitude e complexidade de uma tarefa como essa. O meu objetivo será apenas reconstruir parte da história desses impressos, indicando, inclusive, perspectivas de prosseguimento da pesquisa. Para além de uma análise das características dos manuais, procurarei delinear outros aspectos, tais como as expectativas dos educadores com relação a esses livros, as iniciativas editoriais empreendidas na área e os dispositivos com os quais o Estado tentou ordenar a produção. Embora essas questões não sejam nucleares neste livro, elas são relevantes, porque permitem compreender os modos pelos quais o material integrou o mercado dos impressos e foi objeto de regulamentações oficiais. 


			Nesse horizonte, elenco, a título de introdução, especificidades dos textos estudados e as razões pelas quais eles são denominados aqui de “manuais pedagógicos”; e em seguida explicito os modos de encaminhamento da obra. No primeiro capítulo, começo por identificar as maneiras como os manuais se apresentaram aos normalistas. Inicialmente, chamo atenção para as articulações entre os manuais e as instituições às quais eles foram destinados, respondendo às recomendações enunciadas nos currículos das escolas normais. Além disso, julguei necessário averiguar os modos pelos quais esses livros organizaram os conhecimentos tidos como “mais adequados” para conduzir o exercício do magistério. Atentei para dispositivos utilizados pelos escritores, editores e comentaristas das obras com o objetivo de direcionar os entendimentos que os leitores poderiam realizar dos escritos. De um lado, são analisados alguns prefácios ilustrativos das maneiras pelas quais os livros se autorrepresentaram e, de outro, resenhas publicadas em revistas educacionais sobre a produção aqui examinada. Ainda nessa parte, dedico-me a caracterizar os dispositivos técnicos, visuais e físicos na organização das obras, os quais foram usados para comandar as modalidades de interpretação dos conteúdos.


			O segundo capítulo, por sua vez, atenta para especificidades dos manuais pedagógicos com base em formulações de Bourdieu (1990), por meio das quais o autor estabelece a distinção entre o “lector”, aquele que segundo a tradição medieval interpreta um discurso anterior, e o “auctor”, responsável pela elaboração de uma obra original. Isso contribuiu para o esclarecimento da natureza dos conteúdos apresentados nesses livros, correspondentes a sínteses de saberes contidos numa vasta literatura, produzida por diversos nomes e relacionada a diferentes áreas de conhecimento. Trata-se de escritos elaborados a partir da explicação que os seus autores – enquanto leitores – fizeram de algumas ideias, apresentando-as aos normalistas e, assim, direcionando os entendimentos que esses alunos poderiam realizar da bibliografia citada nos livros. O intuito é identificar a bibliografia utilizada nos impressos, bem como destacar alguns elementos relativos às características das apropriações realizadas sobre esse material no interior dos textos de pedagogia, didática, metodologia e prática de ensino. 


			Para além da ação dos autores na elaboração dos manuais pedagógicos, é necessário compreender outros aspectos envolvidos no percurso de divulgação desses livros. Por isso, o terceiro capítulo atenta para as condições de produção dos manuais, quais sejam, os regulamentos mediante os quais o Estado procurou uniformizar o conteúdo, bem como as formas assumidas pelos impressos destinados aos estudantes e, de outro lado, o desenvolvimento de iniciativas editoriais na área, retomando parte da história das companhias responsáveis por fazer circular os livros de didática, pedagogia, metodologia e prática de ensino. O meu intuito será chamar atenção para o lugar muito peculiar ocupado por esses impressos no processo de produção e circulação de saberes pedagógicos, e também para a riqueza da documentação aqui sistematizada. Evidentemente, não pretendo exaurir todas as questões relacionadas ao tema, mas, sim, indicar algumas perspectivas para reflexões sobre as leituras produzidas para professores.


			A autora


			 


			





PREFÁCIO


			Livros que ensinam a ensinar: um estudo sobre os manuais pedagógicos brasileiros (1930-1971) constitui uma obra altamente relevante para os que trabalham na área educacional, professores atuantes ou estudantes que se preparam para o ofício docente. Interessa a todos aqueles que desejam entender como são construídos os conhecimentos da área educacional. A origem do presente livro é uma extensa pesquisa cujos resultados tornaram-se referência fundamental para a compreensão dos processos de criação e difusão dos livros destinados a ensinar ou a formar professores (livros de pedagogia, didática, metodologia e prática de ensino). Ao tomar para exame os manuais pedagógicos brasileiros no período indicado, a autora considera as dimensões históricas, sociopolíticas e econômicas que circunscreveram sua produção e circulação, o que nos permite ter, simultaneamente, presente a história da educação do período e nela os modos de ensinar escolhidos e valorizados pelos educadores-autores que assinam as obras.


			É preciso dizer que o estudo aqui apresentado ocupa lugar de destaque na área disciplinar da história da educação a qual se filia. Importantes razões contribuem para o fato: a originalidade da escolha do objeto, os modos de analisá-lo e as sistematizações geradas ao longo da investigação que tem apoiado, com frequência, outros investimentos de pesquisa. Essas sistematizações, publicadas sob a forma de um segundo volume da dissertação de mestrado que constituiu a primeira forma do livro, oferecem documentação e dados inestimáveis para os pesquisadores da área. Assim, é justo reconhecer este livro como contribuição muito significativa.


			Na trajetória da autora, a elaboração do estudo/livro foi um momento-chave que permitiu o fortalecimento de sua vinculação a um projeto de investigações de âmbito internacional (Problems of Educational Standardisation and Transitions in a Global Environment, ou Prestige) e foi etapa de formação na qual se fortaleceram as dimensões teóricas e práticas do seu ofício de pesquisadora. As potencialidades deste trabalho frutificaram ao serem estendidas para outros investimentos, que, agora, concentram-se em análises de livros didáticos para a formação de professores em longos arcos temporais e espaços diversos. Desdobraram-se também análises específicas das formas de tratamento de temas e questões dentro dos manuais pedagógicos, tais como a avaliação e o ensino da didática. Esses modos de trabalho mostram-se muito férteis para nos ajudar a compreender como se pretende preparar os professores para o exercício docente e a criação de práticas no cotidiano escolar.


			Deve-se ressaltar, igualmente, algumas perspectivas e modos de interpretação que marcaram a pesquisa geradora do livro, porque estes contêm possibilidades analíticas inspiradoras. Ao buscar fundar teoricamente o estudo com o apoio das formulações e conceitos de Pierre Bourdieu e Roger Chartier e, assim, cruzar os territórios da sociologia e da história, a autora reúne condições de dar conta da produção e circulação de impressos cujo consumo moldou o pensamento e as práticas de docentes no período estudado. Atenta à complexidade da educação e dos estudos feitos sobre educação, Vivian Batista da Silva preocupa-se em proceder ao exame dos livros tomando-os como a fonte nuclear que permite conhecer especificidades das publicações voltadas para os professores e que


			Simultaneamente adquirem o estatuto de objeto central da investigação na medida em que se constituíram num veículo mediante o qual se concretizaram os processos de produção e apropriação de saberes e representações acerca do magistério.


			Com essas palavras, a autora explica peculiaridades importantes do tipo de análise histórica-educacional realizada e que faz proliferar o alcance de nossa compreensão sobre a educação.


			Cabe sublinhar também a utilização das interpretações de Bourdieu no que tange à distinção entre o auctor e lector retomada da tradição medieval e que considerava o primeiro um produtor responsável pela elaboração original de uma obra e o segundo – o lector –, aquele que interpretava um discurso anterior. A aproximação feita supõe que os “manuais” são obras de lector e operam a apropriação, tradução e integração de discursos de outros. O exame das modalidades de apropriação, tradução e integração dos saberes é concretizado mediante um cuidadoso trabalho de identificação das fontes bibliográficas, autoria e forma das citações para dar conta do entendimento da elaboração dos textos dos manuais. Tal perspectiva permite qualificar as afirmações relativas à presença e à influência de autores consagrados na área da pedagogia. E assim permite passar além da mera constatação e compreender como se constroem conhecimentos para orientar o trabalho docente. Consegue-se, pela leitura do livro de Vivian, apreender como os autores dos manuais leem, interpretam, selecionam as ideias, adaptam e reescrevem as obras delineando, assim, os padrões ideais para a conduta do magistério.


			Logo, o que mais se deve acrescentar é o convite à leitura, a retomada das linhas de força do trabalho e, quem sabe, a inspiração advinda de saber com que elementos/pensamentos se fazem os textos que pretendem nos formar como alunos/professores/educadores.


			Julho de 2017


			Denice Catani


			Professora titular da Universidade de São Paulo | Faculdade de Educação
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INTRODUÇÃO


			A presente obra insere-se no quadro das investigações acerca da produção e circulação de saberes entre educadores, procurando identificar características dos discursos tidos como “excelentes” para conduzir o exercício do magistério. O intuito é conhecer alguns dos modos pelos quais se constitui a cultura profissional do professorado, ou seja, um amplo conjunto de práticas, entre as quais estão tarefas cotidianas na sala de aula, a convivência com os alunos, a conversa cotidiana com os colegas, a partilha de uma identidade comum, a integração de experiências pessoais às atividades de trabalho, bem como a assimilação, durante a formação inicial, de valores, competências, crenças, hábitos e conhecimentos que buscam instaurar modalidades de interpretação e ação junto às situações de ensino (PERRENOUD, 1993). O principal objetivo do exame aqui proposto é assinalado por Roger Chartier (1990) quanto às investigações que atentam para a maneira como um grupo elabora, vive e pensa a sua realidade. De acordo com o autor, um esforço como esse encontra nos materiais textuais uma fonte relevante de pesquisa, pois eles elaboram e impõem formas de apreender e intervir num determinado espaço. 


			Os escritos a seguir pretendem contribuir para a construção de uma história de leituras especificamente “profissionais” do campo educacional brasileiro, mediante a análise dos chamados “manuais pedagógicos” – livros de pedagogia, didática, metodologia e prática de ensino – dirigidos a alunos de escolas normais, institutos de educação ou faculdades de filosofia, visando à formação e ao aperfeiçoamento das atividades docentes. Esses textos construíram uma concepção “ideal” sobre o mestre, a qual os seus produtores desejaram ver assimilada e assumida pelos professores. Como as “artes de bem morrer, os tratados de civilidade, os livros de práticas”, eles “são exemplos, entre outros, desses gêneros que pretendem incorporar nos indivíduos os gestos necessários ou convenientes” (CHARTIER, 1990, p. 135). Os seus autores descreveram as qualidades de um “bom” professor, ou seja, delimitaram “representações” entendidas como:


			Esquemas intelectuais incorporados que criam figuras graças às quais o presente pode adquirir outro sentido, o outro tornar-se inteligível e o espaço ser decifrado. (CHARTIER, 1990, p. 17).


			Assim, os impressos em questão foram um dos instrumentos de formação da cultura pedagógica, utilizados como veículo de divulgação das competências esperadas para os educadores. Produzi-los significou exercer, de algum modo e a distância, a autoridade de instruir e controlar o trabalho da categoria, pois eles permitiram divulgar, instaurar e impor modos de compreender e conceber o exercício do magistério. 


			Além desse material, outras instâncias participaram da construção e circulação de saberes sobre ensino. Foi o caso, por exemplo, de obras nacionais ou traduzidas sobre psicologia, filosofia, história, sociologia da educação etc., e da imprensa periódica educacional. Segundo Catani (1997), este último tipo de publicação abrangeu amplo corpus documental, com informações acerca de métodos e técnicas de ensino, do conteúdo das diversas disciplinas do currículo, a legislação escolar, as reivindicações dos profissionais e outros temas discutidos em seu espaço. Entretanto a posição particular dos manuais pedagógicos na literatura especializada chamou atenção para os propósitos deste livro. Isso porque eles foram produzidos para serem largamente difundidos entre os normalistas e dirigiram-se até mesmo a professores já atuantes, procurando dar conta do ensino de matérias especializadas dos planos de estudo das escolas normais e, em alguns casos, de institutos de educação e de faculdades de filosofia. Eles foram elaborados a partir dos programas oficiais, contendo de forma mais detalhada do que essas prescrições os saberes a serem transmitidos aos futuros mestres. De fato, a organização de disciplinas, programas e conteúdos dos cursos são instâncias importantes, mas é preciso atentar para os textos utilizados na efetivação dessas recomendações, funcionando como mediadores entre as instruções do Estado e o ensino efetivamente ministrado na formação inicial dos docentes (CORREIA, 2001b).


			Os impressos aqui analisados procuraram reunir saberes tidos como “essenciais” para o exercício do magistério. Tratou-se de um esforço em selecionar diversos conhecimentos produzidos em áreas como a psicologia, a sociologia, a história, a pedagogia e elaborar o que os próprios escritores desses livros denominaram “compêndio” ou “resumo” de escritos sobre educação e ensino que poderiam constituir parte da cultura profissional dos professores. Dessa forma, os produtores apresentaram algo como o que Bourdieu (1990) considera o “monopólio da leitura legítima”, pois traduziram o que estava dito na bibliografia que mereceria ser lida pelo grupo. De acordo com o autor, é possível identificar a lógica de organização desse material ao comparar a obra do profeta com a do padre:


			Por exemplo, a tradição medieval opunha o lector, que comenta o discurso já estabelecido, e o auctor, que produz um discurso novo. Essa distinção equivale, na divisão do trabalho intelectual, à distinção entre o profeta e o padre na divisão do trabalho religioso. O profeta é um auctor, que é filho de suas obras, alguém que não tem outra legitimidade, outra auctoritas, além de sua própria pessoa (seu carisma) e de sua prática de auctor, alguém que é, portanto, o auctor de sua própria auctoritas; o padre, ao contrário, é um lector, detentor de uma legitimidade que lhe é delegada pelo corpo de lectores, pela Igreja, e que está fundada em última análise na auctoritas do auctor original, a quem os lectores ao menos simulam referir-se. (BOURDIEU, 1990, p. 135, grifo do autor).


			A pertinência de tais observações em escritos produzidos no espaço profissional dos educadores já foi assinalada (CATANI, 1994). Mediante o exame da Revista Educação (São Paulo, 1927 a 1961), Catani afirma:


			[...] se parecer exagerada a metáfora do padre leitor e da autoridade que ele extrai da autoridade que não é dele, convém lembrar os modos pelos quais se vai operando desde os momentos iniciais da estruturação do campo educacional, a sagração dos “grandes educadores” e o culto às obras fundadoras do sistema, como o foi a atuação de Caetano de Campos em São Paulo. (CATANI, 1994, p. 136).


			Essas considerações foram feitas a partir da análise de resenhas e comentários bibliográficos no periódico e, nos limites da presente obra, auxiliam a compreender a distinção entre o escritor do compêndio que, a exemplo dos sacerdotes, apropriou-se de obras já consagradas para legitimar seus argumentos.


			Esses nomes, ao desenvolverem os tópicos de disciplinas dos cursos de formação docente, expuseram diversos conhecimentos numa ordem relativamente “lógica” e “natural”, construindo o que Michèle Roullet (1998), ao estudar manuais franceses de pedagogia e psicologia publicados entre 1880 e 1920, denomina os “discursos do consenso”. Utilizando esse termo, a autora procura destacar a exposição de pensamentos “claros” e dotados de certa coerência interna. Isso porque o objetivo dos impressos examinados foi tornar assimiláveis as noções de teorias científicas e de métodos pedagógicos referidos, mediante a seleção, o resumo e a explicação desse conteúdo. Isso conferiu uma aparência de simplicidade aos impressos destinados a um público de estudantes e pessoas não especializadas nas questões tratadas. Mais do que simples transposições e adaptações de saberes, eles traduziram uma cultura específica (CHERVEL, 1990) das escolas às quais se destinaram, veiculando saberes que foram nelas criados e sistematizados. As publicações buscaram organizar não só os conhecimentos como também os procedimentos pelos quais estes deveriam ser ensinados, ordenando um modo de raciocinar (POPKEWITZ, 2000a). Isso leva a crer que os livros aqui estudados foram um dispositivo de regulação da ação e do pensamento dos futuros professores, permitindo investigar a constituição de uma identidade profissional. Mediante o conhecimento da história dos manuais pedagógicos, o objetivo é identificar como padrões para a docência foram construídos, pensados e dados a ler (CHARTIER, 1990). Por isso, os manuais pedagógicos são, nesta pesquisa, a fonte nuclear que dá a conhecer especificidades dos impressos destinados à formação do professorado e constituem objeto central da investigação, pois são um dos veículos utilizados na produção e divulgação de saberes e representações sobre o magistério. 


			As leituras especificamente “profissionais” são entendidas aqui no sentido sugerido por Chartier (1998), ou seja, como “práticas culturais”. Nessa perspectiva, elas jamais assumem um caráter estático e fixo. De um lado, a obra tenta instaurar uma “ordem”, de modo a produzir uma entre outras interpretações possíveis. Mas a “recepção” não se reduz às vontades do autor ou produtor de livros, e, mesmo diante delas, o leitor dispõe de certa liberdade quando se apropria de uma ideia. O texto não tem sentido em si mesmo, só o adquire por meio de seus leitores. O ato de ler não é, portanto, um dado universal, posto que seu significado seja construído numa dupla perspectiva, aquela inscrita nos escritos e outra referente às múltiplas possibilidades de leitura. Consequentemente, os trabalhos que versam sobre o tema devem analisar as obras em suas formas discursivas e materiais e, na medida do possível, considerar as circunstâncias nas quais elas são apropriadas. Chartier estabelece como condições para um investimento como esse:


			[...] de um lado, a análise dos textos, sejam eles canônicos ou profanos, decifrados nas suas estruturas, nos seus objetivos, em suas pretensões; de outro lado, a história do livro, além de todos os objetos ou de todas as formas que toma o escrito: finalmente, o estudo de práticas que se apossam de maneira diversa desses objetos ou de suas formas, produzindo usos e significações diferenciados. (CHARTIER, 1998, p. 12).


			Reconhecendo a complexidade do processo de produção e circulação dos manuais pedagógicos, o qual envolveu desde as formas assumidas pelo conteúdo do material até as várias possibilidades de apropriação por parte dos leitores, as perspectivas do estudo aqui proposto recaem especificamente sobre as maneiras pelas quais os saberes “legítimos” da profissão docente foram disponibilizados nos impressos em questão. Pretende-se caracterizar as iniciativas e objetivos das publicações, embora se tenha consciência de que a pesquisa deixa em aberto muitos aspectos sobre os usos dos textos. Por outro lado, procuro evidenciar potencialidades de um empreendimento como esse e delineio, desde já, perspectivas de continuidade das investigações, tanto no que diz respeito ao conteúdo quanto no que tange às possíveis utilizações investidas nos compêndios. 


			As características dos “manuais pedagógicos”


			Em seu artigo “Um objeto variável e instável: textos, impressos e livros didáticos”, Antônio Augusto Gomes Batista (1999) retoma e discute definições correntes sobre o tema; e, mesmo sem se referir diretamente ao material utilizado pelos normalistas, suas considerações permitem pensar sobre especificidades dos livros que aqui nos interessam. Em primeiro lugar, Batista (1999) reconhece a multiplicidade de formas assumidas por um impresso feito para uso escolar, o qual pode se apresentar como um caderno com folhas isoladas, com cartazes numerados e organizados num álbum, com fichas descartáveis, acompanhado com folhas de exercícios, fita cassete ou de vídeo, entre outras possibilidades. Essas dimensões da “materialidade” indicam as possíveis modalidades de manipulação e uso desse tipo de texto (CHARTIER, 1990). Pensando especificamente nos manuais pedagógicos, estes caracterizaram-se pelo reduzido grau de abertura com relação à iniciativa daqueles que os utilizaram e leram, havendo pouca variação dos suportes sobre os quais os escritos se inscreveram. 


			Segundo Batista, os meios de produção e reprodução são outros aspectos a serem considerados, pois os impressos não são necessariamente produzidos para uso de alunos e nem sempre são publicados por editoras. Há casos de textos utilizados pela escola que não foram propositadamente destinados a ela e de materiais copiados pelos próprios professores por meio de instrumentos como a xerox, o mimeógrafo ou o computador. Quanto aos compêndios examinados neste livro, pode-se afirmar que eles resultaram de iniciativas editoriais e foram originalmente publicados destinando-se aos alunos das escolas normais e, em alguns casos, também para institutos de educação, faculdades de filosofia ou professores atuantes. Além disso, eles se apresentaram como suporte ao ensino das disciplinas profissionalizantes, a saber, a didática, a pedagogia, a metodologia geral e a prática de ensino, desenvolvendo os programas segundo uma progressão claramente definida e sob a forma de lições ou unidades. Os textos em questão não se destinaram prioritária ou exclusivamente a docentes, embora fossem um complemento do trabalho que estes realizavam junto a seus alunos. Isso pode ser notado em declarações constantes nos prefácios, por exemplo, que na maior parte das vezes dirigiram-se aos normalistas ou também em exercícios, atividades e instruções propostas nos livros para o corpo discente. Vale assinalar que os prefácios são objeto de exame no Capítulo 1. Entretanto a leitura deveria ser feita com a mediação do professor, uma vez que foram utilizados no ensino de disciplinas do currículo dos cursos de formação docente, fornecendo subsídios para a organização das aulas e para o modo pelo qual os saberes foram transmitidos aos estudantes. 


			Tais aspectos assinalam características dos manuais pedagógicos, cuja denominação decorre ainda de especificidades encontradas nas próprias obras e baseia-se, portanto, em representações que esses impressos articularam sobre si mesmos:


			Escola brasileira (Toledo – inspetor-geral do Ensino do Estado de São Paulo1 – editada pela primeira vez em 1925, atingindo a terceira edição em 1932), por exemplo, correspondeu ao “Desenvolvimento do programa de pedagogia em vigor nas escolas normais” (anúncio localizado em Planos de lição, do mesmo autor – chefe de Serviço Técnico da Diretoria Geral do Ensino do Estado de São Paulo – 1934). 


			Também em Prática do ensino primário (Queirós – licenciada em Pedagogia pela Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil; diplomada pelo Instituto de Educação do Distrito Federal; professora de ensino secundário da Prefeitura do Distrito Federal; assistente de administração escolar e educação comparada da Faculdade Nacional de Filosofia; autora dos livros: Geografia do Brasil, curso de admissão; A pedagogia geral de Herbart, monografia; S. Tomaz de Aquino e a educação, monografia – 1954) as autoras – Brisolva de Brito Queirós; Haydée Gallo Coelho; Circe de Carvalho Pinto Borges; Irene de Albuquerque; Josefina de Castro e Silva Gaudenzi – declararam que:


			Nosso objetivo único foi o seguinte: elaborar um trabalho essencialmente prático, em rigorosa concordância com a cadeira a que se destina – Prática de Ensino. (1954, s.p.).


			Podemos encontrar nos manuais pedagógicos o que se considerava ser “essencial” a respeito de um tema, de modo resumido, ordenado e sucinto. Everardo Backheuser (em 1934, ele era professor da Escola Politécnica, presidente da Confederação Católica Brasileira de Educação. Vinte anos depois, destacou-se a sua atuação como presidente da Comissão Nacional do Ensino Primário, do Ministério da Educação e Saúde), em Técnica da pedagogia moderna (1934), ilustrou bem essa tendência ao afirmar que escreveu um curso de pedagogia “nova”. (BACKHEUSER, 1934) Nessa perspectiva, divulgou-se um saber criado e sistematizado nas escolas normais e manifestou-se uma organização específica deste (CHERVEL, 1990). Enquanto “material educativo”, esses livros assumiram o caráter de artefatos escritos para um público escolar, como forma de transmissão de elementos da cultura (CATTEEUW; DEPAEPE; SIMON, 2000). 


			Esses impressos participaram da regulação das práticas escolares, da fragmentação do conhecimento, da direção quanto ao modo de pensar dos alunos mediante o que Thomaz Popkewitz chama de “alquimia das matérias escolares”, em outras palavras, o “processo por meio do qual os campos disciplinares da matemática, da literatura, da arte e das ciências são transformados em matérias escolares” (POPKEWITZ, 2000a, p. 105). Essa transposição, prossegue o autor, articulou práticas reguladoras realizadas no nível do currículo, quando da definição das disciplinas e temas a serem estudados, na determinação dos métodos e técnicas de transmissão dos saberes e na avaliação dos alunos por meio de provas e testes de rendimento escolar. Desse modo, reconhece-se que, para além de um conhecimento oficialmente determinado, a maneira de ensinar e avaliar também é dispositivo de normalização e regulação da produtividade e competência dos estudantes. Os manuais pedagógicos apresentaram saberes selecionados e organizados numa sequência linear e aparentemente natural, ordenando um modo de raciocinar. Eles propuseram as tarefas como um “ritual de aprendizagem” (POPKEWITZ, 2000a, p. 105) e, simultaneamente, uma “tecnologia de controle social” (POPKEWITZ, 2000a, p. 105), pois delimitaram não só o conhecimento como também os procedimentos pelos quais os saberes deveriam ser ensinados e apreendidos (POPKEWITZ, 2000a). 


			O gênero em pauta aproximou-se das “apostilas ou sebentas”, correspondente às anotações feitas por estudantes universitários durante as aulas. Esses manuscritos depois foram litografados e reutilizados por outros alunos, adquirindo assim um aspecto sujo pelo qual foram batizados. Segundo Fernando de Azevedo, foi:


			Em Coimbra que as batizaram com o nome que ficou [sebentas] e com que se transferiram, já metidas a ridículo, da metrópole à colônia, e depois ao Império, essas reminiscências medievais. (AZEVEDO, 1958, p. 330).


			Nessa perspectiva, o ensino foi oral, baseando-se principalmente na fala do professor. De acordo com o autor, a utilização das “sebentas” foi substituída pelo uso do “livro escolar”, motivado graças à progressiva expansão das oportunidades escolares e ao desenvolvimento editorial verificados em alguns países já no século XIX. Diferentemente das anotações feitas a partir das aulas, esse tipo de livro ofereceu a priori os textos utilizados no encaminhamento destas. 


			Alguns dos manuais pedagógicos publicados no Brasil entre 1930 e 1971 conservaram características das “apostilas”, pois reproduziram cursos realizados em escolas normais e outras instituições especializadas. Foi o caso de Técnica da pedagogia moderna (BACKHEUSER, 1934), cujo texto originou-se de um curso realizado no Instituto Católico de Estudos Superiores e do famoso Introdução ao estudo da escola nova (Lourenço Filho – professor de Psicologia e Pedagogia na Escola Normal de São Paulo; diretor da Escola Ativa Rio Branco; ex-diretor-geral da Instrução Pública no Estado do Ceará – 1930), cujas lições foram 


			[...] desenvolvidas pelo autor num modesto curso que realizou no Instituto de Educação e saem publicadas imediatamente a instancias dos companheiros dessa agremiação. Sem tempo material para uma redação mais cuidada, reproduzimos muitos trechos, pelas notas taquigráficas, sem grandes alterações. (LOURENÇO FILHO, 1930, p. 10).


			Esses livros corresponderam ao que os próprios autores dos “prefácios” e “apresentações” denominaram de “compêndios”, porquanto resumiram os saberes tidos como “essenciais” para o exercício do magistério. De fato, consultando um dicionário de língua portuguesa que datou do mesmo período em que os manuais circularam (o Grande e novíssimo dicionário da língua portuguesa foi publicado no Brasil pela primeira vez na década de 1920 e reeditado em 1954), verifica-se que o termo “compêndio” significa um “resumo de doutrinas; síntese, sumário. // Obra que serve de texto nas escolas. // Resumo de consubstanciação” (FREIRE, 1954, p. 1483). O sentido dessa palavra permanece sem grandes alterações, tal como se pode notar a partir da leitura do Pequeno dicionário brasileiro da língua portuguesa (FERREIRA, 1972, p. 304), no qual consta que “compêndio” corresponde a “Resumo, síntese; livro de texto para as escolas”. Por sua vez, no Prefácio de uma das edições de Práticas escolares (1º volume, Antônio D´Ávila – ex-diretor do Serviço de Orientação Pedagógica do Departamento de Educação – assessor técnico da Divisão de Ensino no Senai em São Paulo –1963, editada pela primeira vez em 1941), a Saraiva – Livreiros e Editores afirmou que a obra “constitui no país exemplo singular de coletânea de textos, exercícios e trabalhos práticos, versando sobre toda a metodologia do ensino primário, suas diretrizes e normas” (1941, s.p.). O Introdução ao estudo da escola nova (LOURENÇO FILHO, 1930) também foi ilustrativo da proximidade entre os manuais pedagógicos e os compêndios, pois apresentou-se como um 


			[...] modesto livrinho, simples introdução ao assunto, [...] ao mesmo tempo que pretende ser como que um plano de topografia geral, em escala reduzida, situando apenas os acidentes capitais, [...] estudo isento, objetivo, em que as coisas se descrevem e se comparam, mais do que se julgam. [...] Do ponto de vista técnico em particular, poderá concorrer para a coordenação de informações dispersas, para o estímulo ao estudo de certos problemas de organização e eficiência do trabalho escolar. (LOURENÇO FILHO, 1930, p. 7).


			Ao mesmo tempo, os textos aqui examinados podem ser chamados de “manuais”, termo que comumente é relacionado aos livros escolares. Ainda segundo o Pequeno dicionário brasileiro da língua portuguesa (FERREIRA, 1972, p. 773), “manual” significa aquilo que é relativo à mão ou feito com as mãos, daí a associação comumente feita entre o manual e os trabalhos manuais. Também pode estar associado à imagem de um pequeno livro, com noções essenciais de uma ciência. Esse significado que atualmente se atribui à palavra “manual” aproxima-se daquele oferecido por outro dicionário publicado em meados do século XX: “Relativo à mão // que diz respeito ao trabalho de mãos // de fácil manuseação; portátil; leve // livro pequeno; compêndio; sumário; ritual.”


			E também, num sentido que mais nos interessa, “compêndio; livro pequeno e portátil que contém os ritos com que devem administrar-se os sacramentos” (FREIRE, 1954, grifo meu). De acordo com os dois dicionários consultados, as expressões “manual” e “compêndio” são sinônimas. Mas talvez o primeiro termo se refira com mais precisão aos propósitos dos livros escritos de acordo com os programas das escolas normais. Segundo a definição apresentada em ambos os dicionários, os manuais contêm ritos.


			Ainda consultando um dos dicionários já mencionados, é possível afirmar que essa última palavra, ritos, é sinônima de ritual, termo utilizado aqui no sentido sugerido por Bohoslavsky (1985) num texto sobre a relação pedagógica. Assim, estou atentando para as formas pelas quais se dá a transmissão cultural: 


			O ritual da aula inaugural, o ritual da primeira aula, o ritual do trabalho prático, o ritual formalizado num programa, que determina a ordem em que os conteúdos devem ser aprendidos, o ritual dos exames, o ritual da formatura, o ritual dos trabalhos monográficos, as teses de doutoramento são alguns exemplos das múltiplas formas que o ensino assume [...]. (BOHOSLAVSKY, 1985, p. 326).


			Os manuais pedagógicos manifestaram rituais das aulas ministradas junto aos normalistas e, principalmente, esses livros participaram da produção e circulação de saberes entre os professores, transmitindo conhecimentos e sugerindo regras, procedimentos e atividades a serem reproduzidas futuramente pelos estudantes no exercício do magistério. Os compêndios definiram regras ideais para se conduzir o ensino ou, em outras palavras, delimitaram “rituais” ou “ritos” específicos da escola. Pode-se deduzir que, para além da síntese de saberes, esses livros visaram colaborar para o desenvolvimento de competências, no caso, específicas do professor. 


			A preocupação comum desse gênero foi orientar as práticas dos professores. Didática (Toledo – inspetor-geral de Ensino do estado de São Paulo – 1930), tal como se anunciou, descreveu a forma como “ensinar as matérias do curso primário”, correspondendo a uma


			Exposição doutrinária, baseada nas condições atuais de nossas escolas e acompanhada de ilustrações e de planos que esclarecem os processos recomendados. (anúncio em Planos de lição, de Toledo, publicado em 1934, s.p.).


			Planos de lição, por sua vez, reuniu:


			Séries de planos de lição, calcados sobre os centros de interesse do ensino popular, para uso de mestres das escolas primárias, com indicação dos modos de desenvolvê-los. (anúncio em Escola brasileira, Toledo, 1932, s.p.).


			Didática mínima (Grisi – professor de Didática em cursos de formação docente primária e secundária – 3. ed., 1956) organizou-se em capítulos a respeito das “atitudes físicas do professor”, da “linguagem”, do “governo da classe”, das “perguntas dos alunos”, da “utilização do quadro-negro”, da “utilização do compêndio”, do “ditado”, das “perguntas do professor”, da “condução dos trabalhos da classe”, de “exemplificar, exercitar etc.”, das “chamadas orais”, da “disciplina e autoridade do professor”, dos “programas”, dos “objetivos e valores do ensino”, do “diálogo”. Percebe-se, então, em que medida houve a preocupação com o desenvolvimento de certas competências, privilegiadamente aquelas relacionadas com o cotidiano da sala de aula. Segundo o próprio autor, o intuito foi 


			[...] discutir e apreciar, com os estudantes, nos seminários de didática, tais fatos escolares, principalmente os que dizem respeito à conduta dos professores e revelam falhas de sua formação pedagógica e, de outra parte, o propósito de fazer “a Pedagogia descer do céu à terra” em atenção às críticas dos profissionais do ensino. (GRISI, 1956, p. 11).


			Para tanto, o texto seguiu uma:


			Enumeração mais ou menos dogmática de itens que são como “instantâneos” colhidos das salas de aulas - procedida cada série do estribilho: Não é aconselhável... - pareceu-nos sugestiva. Ela pretende criar um ambiente de diálogo entre o autor e o leitor. (GRISI, 1956, p. 12).


			Tendo tratado da especificidade dos impressos aqui estudados e das razões pelas quais eles são denominados de “manuais pedagógicos”, passarei a situar a produção do material no período investigado – 1930 a 1971.


			A produção de compêndios para cursos de formação docente entre 1930 e 1971


			A publicação dos manuais pedagógicos relacionou-se com a organização curricular da escola normal no Brasil. A década de 1930 representou um marco importante na história dessa instituição, quando houve reformas em vários estados cujo intuito foi imprimir aos cursos um caráter menos propedêutico e mais profissionalizante (TANURI, 1969). Também nessa década a produção de manuais no país cresceu, pois até os anos 1920 circularam no país obras que, em sua maioria, foram assinadas por autores estrangeiros, sobretudo portugueses e franceses. Isso se deve a questões como o desenvolvimento do setor editorial. Nos anos 1930, o livro brasileiro começou a se tornar competitivo em seu próprio mercado nacional e as iniciativas concentraram-se principalmente nas cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre – regiões que em meados do século XX eram os mais importantes centros editoriais do país (HALLEWELL, 1985). Boa parte dos títulos foi publicada por editoras situadas nessas regiões, contudo é possível supor que o âmbito de circulação do material tenha incluído diversos estados, onde poderiam ser utilizados para dar conta do ensino de disciplinas profissionalizantes dos currículos dos cursos de formação de professores.


			O crescimento das publicações foi motivado pelo aumento do número de escolas normais no país e pelo processo comumente descrito como a “modernização da sociedade brasileira” (ROMANELLI, 1986). Já no final do Império e início do século XX, a educação formal representou uma exigência cada vez maior de um modo de vida que então ia se configurando principalmente nas regiões mais ricas em torno da urbanização e industrialização. No entender das autoridades da época, a escola significou um meio de disciplinarização dos hábitos do trabalhador (CARVALHO, 1998), e para as camadas populares ela foi tida como um caminho de êxito e ascensão social. A Revolução de 1930 foi um dos momentos mais marcantes da passagem da “velha ordem social oligárquica” para uma sociedade capitalista. Até os anos 1960, houve o desenvolvimento do mercado interno, a expansão da indústria, o aumento das importações tecnológicas, enfim, uma série de processos relacionados com a estruturação dos sistemas escolares. 


			Sobretudo nas décadas iniciais do século, a escolarização foi hiperdimensionada, pois acreditava-se que por meio dela seria possível solucionar questões de ordem social e estabelecer uma unidade nacional (CARVALHO, 1998). A respeito dos modos pelos quais se deu a formação da nação brasileira, Marilena Chauí (2000) mostra que, durante o Império e início da República, os proprietários de terra celebraram a imagem do “país essencialmente agrário” e definiram pela extensão do território e pela densidade demográfica o “princípio da nacionalidade”. Eles exaltaram a natureza, na qual desenvolveram-se as atividades agrárias e extrativas, voltadas para o mercado externo metropolitano. Tratou-se de uma ideologia denominada pela autora como o “verdeamarelismo”, que se conservou mesmo diante de importantes transformações socioeconômicas do país:


			Ou seja, se ele foi a ideologia dos senhores de terra do sistema colonial, do Império e da República Velha, deveríamos presumir que desaparecesse por ocasião do processo de industrialização e urbanização. Seria perfeitamente plausível imaginar que desaparecesse quando as duas guerras mundiais desfizeram as bases da divisão internacional do trabalho e do mercado mundial de capitais, cada nação fazendo um mínimo de importações, voltando-se para o mercado interno, com estímulo à substituição das importações pela produção local das mercadorias e colocando uma burguesia urbana industrial, comercial e financeira na hegemonia do processo histórico. Não foi o caso. (CHAUÍ, 2000, p. 35).


			A partir da Segunda República, o “verdeamarelismo” permaneceu de forma difusa e ambígua. Chauí explica que, embora esse tenha sido um momento de crescimento da indústria, urbanização, desenvolvimento do mercado interno, a economia brasileira não se tornou independente nem totalmente desvinculada de países mais desenvolvidos. No período do Estado Novo, em especial, um novo elemento foi incorporado à ideologia nacionalista. Com a afirmação da unidade entre Estado e nação, corporificados no chefe do Governo de feições fascistas e populistas, o povo brasileiro foi uma novidade na definição da questão nacional. Nas palavras da autora,


			[...] o verdeamarelismo [...] precisa incorporar a luta de classes em seu ideário, mas de modo tal que, ao admitir a existência da classe trabalhadora, possa imediatamente neutralizar os riscos da ação política dessa classe, o que é feito não só pela legislação trabalhista (inspirada no corporativismo da Itália fascista) e pela figura do governante como “pai dos pobres”, mas também por sua participação no “caráter nacional”, isto é, como membro da família brasileira, generosa, fraterna, honesta, ordeira e pacífica. O verdeamarelismo assegura que aqui não há lugar para luta de classes e sim para a cooperação e a colaboração entre o capital e o trabalho, sob a direção e vigilância do Estado. (CHAUÍ, 2000, p. 38).


			Os anos 1950 e início da década de 1960 foram marcados pelo chamado “desenvolvimentismo” e construção da “identidade” e “consciência nacional” (CHAUÍ, 2000, p. 40). O intuito foi diminuir o “atraso” do latifúndio e neutralizar os perigos das reivindicações dos operários, tidos como uma massa popular atrasada e alienada. O “verdeamarelismo” permaneceu diante do reconhecimento de que o país possuía recursos próprios para o seu desenvolvimento e porque ele asseguraria a destinação dos recursos para o mercado interno. Ao mesmo tempo, em sua concepção original, a imagem verde-amarela – “da rica e bela natureza tropical e [...] do povo ordeiro e pacífico” – é considerada pela autora sinal de alienação das classes dominantes e do povo, condição que deveria ser superada pelo desenvolvimento econômico e social do qual seriam responsáveis a burguesia industrial moderna e as classes médias “conscientes”:


			Para muitos, tratava-se de substituir o nacionalismo espontâneo, alienado e inautêntico por um nacionalismo crítico, consciente e autêntico, o nacional-popular, graças ao qual o setor avançado da burguesia nacional e o setor consciente do proletariado, unidos, combateriam o colonialismo e o imperialismo, realizando o desenvolvimento nacional e dando realidade ao “ser do brasileiro”, à “identidade nacional”. (CHAUÍ, 2000, p. 40).


			A Ditadura Militar de 1964-1985 foi um período de revitalização do “verdeamarelismo”. Defendeu-se a tradição, a família e a propriedade privada, e o Estado brasileiro assumiu as tarefas de integração, segurança e desenvolvimento nacional. Os militares favoreceram a imagem do “Brasil Grande”, “apto a receber os investimentos internacionais e a acolher as empresas multinacionais”. Isso, prossegue Chauí:


			Encontrava seu fundamento na ideologia geopolítica do Brasil Potência 2000, que tem na vastidão do território, nas riquezas naturais e nas qualidades pacíficas, empreendedoras e ordeiras do povo os elementos para cumprir sua destinação. (CHAUÍ, 2000, p. 41).


			Sobre a presença do “verdeamarelismo”, a autora conclui que a sociedade brasileira foi formada por três dimensões exteriores e anteriores a ela: Deus, a Natureza e o Estado:


			[...] seria de esperar que, com a República, a interioridade do Estado à nação se tornasse evidente, pois teria sido a nação o sujeito que proclamou a República e instituiu o Estado brasileiro. Paradoxalmente, porém, a imagem do lugar do Estado não se alterou. [...] no plano ideológico, ela [a República] não aparece como instituição do Estado pela sociedade e sim como reforma de um Estado já existente. [...] Exterior à sociedade, no caso dos liberais, e anterior à nação e seu instituidor, no caso de conservadores e positivistas, o Estado republicano, cuja realidade concreta ou social permanece oculta, é, portanto, percebido como, antes, era percebida a Coroa portuguesa. (CHAUÍ, 2000, p. 42-43).


			Nessa perspectiva difundiram-se as ideias no país, influenciando a determinação das finalidades da educação nacional. Tal como se entendia, foi preciso organizar a escola de modo que ela preparasse os alunos para atuar de forma autônoma e responsável na sociedade republicana. Como observa Popkewitz (2000b), a democracia liberal associa a administração social à liberdade dos indivíduos. Baseando-se em Michel Foucault, o autor afirma que as racionalidades políticas estão ligadas aos princípios ordenadores e disciplinadores da ação dos indivíduos na sua conduta pessoal e na relação com o mundo. 


			A questão principal da formação de professores era transformar o professor num profissional, um self cosmopolita. [...] este self cosmopolita correspondia ao professor que conseguia reconstituir as capacidades e inclinações das crianças. (POPKEWITZ, 2000b, p. 48-49).


			Nessa perspectiva, a escola normal deveria formar profissionais cuja tarefa era educar alunos capazes de agir de forma responsável na sociedade. O curso foi reestruturado em 1971, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 5.692, que instituiu a denominada Habilitação Específica para o Magistério (HEM). Essa nova organização provocou algumas modificações no modo de se conceber a profissionalização da categoria (TANURI, 2000), as quais se refletiram no conteúdo dos manuais pedagógicos. Tal hipótese é corroborada pelo trabalho de Décio Gatti Júnior (1998), no qual evidencia-se que no final da década de 1960 e nos anos 1970 houve a passagem de uma produção praticamente artesanal à configuração de uma indústria editorial responsável por fazer circular materiais destinados aos diferentes níveis do sistema escolar, inclusive aqueles destinados à formação de professores primários. A maioria das editoras brasileiras especializadas no setor iniciou suas atividades nesse período, devido à significativa expansão das escolas no país. Isso estimulou a circulação de livros didáticos, sobretudo mediante acordos entre as editoras e o Estado. A expansão do número de vagas nas escolas e o agravamento da precariedade de condições de trabalho dos professores concorreram também para o aumento da utilização desses impressos. Isso favoreceu a agilidade da produção e distribuição dos volumes e, segundo Gatti Júnior (1998), contribuiu para uma diferenciação entre os “modernos livros didáticos” e os “antigos manuais escolares”.


			Os livros didáticos caracterizam-se não só pela circulação, mais ágil do que aquela de inícios e meados do século, como também por recursos tipográficos mais sofisticados. A modernização do setor editorial estimulou o uso de recursos “facilitadores” da leitura, tais como letras relativamente maiores, ocupação não tão massiva da página, parágrafos relativamente menores, maior número de ilustrações, esquemas, quadros, tabelas. O que aqui estamos chamando de “manuais”, por sua vez, permitiram ao professor, como sugere Antônio Batista, uma autonomia maior na proposição de suas aulas: 


			Eles contêm [...] um resumo da matéria [...]. Não possuem [ou possuem de maneira menos freqüente que os livros didáticos] exercícios ou atividades e raramente se dirigem, por meio de enunciados ou notas, aos alunos que os utilizarão. Embora terminem por, em grande parte, definir os conteúdos que deverão ser ensinados [...], constituem um complemento à ação do professor, que deve introduzir e desenvolver a matéria, sugerir exercícios, fazer avaliações, propor acréscimos. (BATISTA, 1999, p. 552, grifo do autor).


			Assim, as mudanças relativas aos “protocolos de leitura” identificáveis em finais dos anos 1960 e início da década de 1970 também justificam a periodização aqui proposta. Interessa aqui identificar diferentes configurações assumidas pelos textos entre 1930 e 1971. O marco inicial relaciona-se com o aumento da publicação nacional e também com as reestruturações curriculares da escola normal em diversos estados do país. A data final do estudo corresponde ao aparecimento da Lei de Diretrizes e Bases nº 5.692, que imprimiu nova denominação e direcionamento ao curso de formação docente. Além disso, os textos escolares passaram a apresentar diferenças tipográficas significativas em relação aos títulos anteriormente publicados. Tais aspectos correspondem a formas específicas de elaboração e apropriação de saberes “profissionais” entre os professores, questão que mobiliza este estudo.


			





capítulo 1


			OS MODOS DE PRODUÇÃO DO ESTUDO


			1.1 Investigações sobre livros escolares: um novo campo de conhecimento


			Os manuais pedagógicos brasileiros, por terem sido escritos a fim de desenvolver tópicos relativos aos planos de estudos de escolas normais, institutos de educação e, em alguns casos, até de faculdades de filosofia, podem ser considerados como parte das leituras promovidas pela escola. Eles foram elaborados em função de currículos e programas oficialmente determinados e, na maioria dos casos, atingiram um número significativo de edições. Sendo assim, esses títulos abrigaram algumas características comuns aos impressos destinados a estudantes dos vários níveis de ensino. Trata-se de um tipo de impresso marcado pela trivialidade, familiaridade e ampla difusão, que, como observa Alain Choppin (2000), motivaram um certo desinteresse por parte dos pesquisadores com relação a sua produção e circulação. Até aproximadamente meados do século XX, houve poucas investigações sobre o material e faltou um esforço mais sistemático de conservação e catalogação deste. 


			De acordo com o autor, a quantidade de pesquisas relativas a manuais escolares aumentou graças ao aperfeiçoamento dos progressos técnicos. Os trabalhos então encaminhados privilegiaram questões a respeito da vida escolar, da constituição da memória coletiva – o nacionalismo, o patriotismo, a moral – ou mesmo do racismo. Assim, os esforços quanto ao exame do conteúdo dos livros versaram sobre uma multiplicidade de temas, permitindo conhecer referências familiares a respeito de gênero, culturas, direitos humanos. Desde a década de 1970 houve uma mudança nesse tipo de interesse, decorrente não tanto do seu aumento e diversificação, mas, sobretudo, do desenvolvimento de projetos com novas perspectivas ou especializados em disciplinas e áreas nunca trabalhadas até então. Dos anos 1980 em diante, procurou-se construir uma história dos livros escolares, com a elaboração de inventários de coleções, identificação das leis que regularam o gênero, reconstituição da vida das editoras, da atuação profissional dos autores, da difusão e recepção do material etc.


			Atualmente, estudiosos do livro e historiadores da educação têm a possibilidade de atentar mais para o objeto em pauta, pois são favorecidos pela ampliação das técnicas de armazenamento de dados. Os textos escolares representam fontes para conhecer a economia das publicações editoriais, incluindo-se aí as modalidades de impressão ou a semiologia da imagem, além de permitirem identificar questões pedagógicas. Nesse sentido, os educadores reconhecem que os impressos utilizados por alunos e professores permitem conhecer o cotidiano das salas de aula. Isso porque esses livros organizam os conteúdos “legítimos” a serem transmitidos (APPLE, 1995a). No entender de Jean-Claude Forquin (1993), a elaboração desse conjunto de conhecimentos supõe uma seleção do patrimônio humano construído ao longo de gerações e ainda uma reelaboração dos tópicos escolhidos em nome de propósitos didáticos. Tal imperativo obriga a emergência de modos de pensamento tipicamente escolares, constituindo uma espécie de cultura própria. Segundo Choppin (2000), os compêndios são objetos complexos que devem disponibilizar aos estudantes saberes, valores morais, religiosos e políticos. Para o corpo docente, esse material auxilia o ensino, destacando algumas informações e sugerindo a adoção de determinados métodos e técnicas de transmissão dessas informações. 


			Além dessa multiplicidade de aspectos, o autor ainda assinala outras razões para explicar a riqueza dos manuais escolares como fonte e como objeto de estudo. Uma delas refere-se ao fato de que esse gênero é produzido a partir de prescrições dos programas oficiais e, portanto, orienta de forma mais detalhada do que essas instruções o ensino que efetivamente ocorre durante as aulas. Tal repertório, no intuito de tornar os seus escritos acessíveis ao leitor, constitui um corpus relativamente homogêneo, o que permite construir métodos comparativos de análise. É possível ainda empreender estudos seriais, acompanhando ao longo do tempo a aparição e o desenvolvimento de uma noção científica, de um método pedagógico em vários títulos, por exemplo, ou ainda as variações tipográficas apresentadas por eles.


			Trata-se da constituição de um campo de conhecimento recente, mas que tem despertado o interesse de muitos pesquisadores. O número 19 de Historia de la educación – Revista Interuniversitaria (2000) reservou uma seção para trabalhos relativos a manuais escolares, publicando um balanço sobre o encaminhamento de investigações na área, desde a década de 1960 (Alain Choppin), a apresentação da origem e evolução do projeto Manes (Investigación sobre los Manuales escolares), com sede na Universidad Nacional de Educación a Distancia de Madrid e contando com a colaboração de diversas instituições de nível universitário da América Latina (Alejandro Tiana Ferrer e Gabriela Ossenbach Sauter), além de um trabalho a respeito do movimento editorial na Espanha (Miguel Beas Miranda) e de uma série de artigos interessados em publicações destinadas ao ensino de disciplinas específicas, tais como a história (Verena Radkau García), a história da educação (Antonio Molero), a física (Antonio Moreno González) e a gramática (Isabel Martinez Navarro). Como observa Benítez ao comentar o volume, esses textos ressaltam aspectos ainda pouco conhecidos sobre os livros escolares. Em seminário apresentado na Faculdade de Educação da USP em abril de 2001, intitulado “Aprendizes de alquimista: aproximações à alquimia curricular enquanto objecto de pesquisa sociológica e histórica”, António Carlos Luz Correia atenta para a riqueza dos manuais. Em sua investigação sobre o currículo, o autor interroga:


			Se não o que acontece realmente na escola, pelo menos o modo como os intervenientes se representam a si mesmos, às relações que estabelecem uns com os outros, bem como os saberes, o ensino e a aprendizagem escolares. (CORREIA, 2001a, p. 1).


			Nesse sentido, o autor não nega a importância do exame de planos de estudos, disciplinas, programas e conteúdos, já que eles prescrevem o que se deve transmitir aos alunos. Mas é preciso atentar também para os livros que desenvolvem os tópicos dos currículos, pois eles são utilizados na organização dessas recomendações oficiais.


			Os livros escolares permitem múltiplas possibilidades de investigação, mobilizando diversos domínios do conhecimento: história, pedagogia, sociologia, linguística, política, economia. Entre vários estudos históricos sobre manuais, é possível assinalar uma publicação dirigida por Agustín Escolano Benito, cujo título é Historia ilustrada del libro escolar en España de la posguerra a la reforma educativa (1998). Um dos artigos incluídos nessa coletânea é assinado por Narciso de Gabriel Fernández e José Luis Iglesias Salvado, versando sobre Los libros y guías para el maestro. Os autores chamam atenção para o fato de que o repertório serve tanto para estudantes – pois disponibiliza orientações para a aprendizagem – quanto para professores – sugerindo conteúdos e procedimentos de ensino. Nessa perspectiva, trata-se de textos centrais nas atividades escolares, cujas características e cujos usos variam segundo o período, o contexto, a idade dos alunos, a matéria ou as exigências de cada método utilizado. 


			Desde os anos 1980, houve no Brasil um significativo aumento da produção sobre a temática. A partir da localização de aproximadamente 30 artigos publicados por volta desse período em importantes periódicos educacionais brasileiros [a saber, a Revista Brasileira de Educação, da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), a Revista ANDE, os Cadernos de Pesquisa, Educação & Sociedade, Educação e Pesquisa – Revista da Faculdade de Educação da USP e a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos], é possível afirmar que as pesquisas atentam para o conteúdo dos títulos com a finalidade de apreender a configuração de temas como a formação para a cidadania, a veiculação de ideologias e a apresentação de conceitos. Há uma tendência em criticar o material, que geralmente é acusado de transmitir ideias demasiadamente simplificadas ou valores de discriminação social e racial. Evidentemente, as pesquisas divergem quanto ao valor do livro didático no cotidiano das escolas e alguns pesquisadores procuram identificar os diferentes aspectos envolvidos na sua publicação. Um exemplo muito marcante da “censura” ao texto escolar é o artigo de Joel dos Santos, publicado em 1987 nos Cadernos de Pesquisa:


			É preciso partir desse diagnóstico fundamental: o livro didático é um mero condutor de ideologia, é um mero multiplicador de preconceitos [...]. Os livros didáticos são todos ruins, eu não conheço nenhum bom. [...] então, para que livro didático? [...] vamos deixar esse negócio de lado. (SANTOS, 1987, p. 100).


			Além do levantamento em seis periódicos educacionais brasileiros correntes desde a década de 1980, para conhecer os estudos sobre livros didáticos foram consultados os bancos de dados da FE-USP, da Unicamp, da PUC-SP, os resumos de teses e dissertações constantes no “CD-ROM da ANPEd” (1999) e trabalhos publicados nas “Atas” do “I e II Congressos Luso-Brasileiro de História da Educação”. Entre as produções encontradas, está a tese de doutorado de Carlota Boto intitulada “Ler, escrever, contar e se comportar: a escola primária como rito do século XIX português (1820-1910)” (1997), onde a autora dedica um capítulo ao exame de obras escolares primárias portuguesas, que foram, tal como ela entende, importantes instrumentos utilizados na configuração dos sistemas de ensino em Portugal no século XIX. Anelise Carvalho, por sua vez, analisa um repertório publicado entre 1930 e 1940 em sua dissertação de mestrado intitulada “Pregadores de idéias, animadores de vontades” (1992). O seu intuito é apreender como se configuraram interesses em torno da publicação de compêndios no período e quais práticas pedagógicas foram desenvolvidas mediante o uso desse material. Circe Bittencourt (1993), em Livro didático e conhecimento histórico: uma história do saber escolar, procura identificar, desde a instalação do Estado nacional brasileiro até a primeira década do século XX, a trajetória do livro didático de história. Kazumi Munakata, reconhecendo a importância do processo de produção desses impressos, examinou as iniciativas dos vários agentes que participam da elaboração do material em sua tese Produzindo livros didáticos e paradidáticos (1997). Descrevendo o desenvolvimento de coleções e obras de história, Décio Gatti Júnior mostra em sua tese Livro didático e ensino de história: dos anos sessenta aos nossos dias a forma pela qual os “antigos manuais escolares” transformaram-se nos “modernos livros didáticos” que hoje conhecemos (GATTI JR., 1998). 


			Entre todas as investigações encontradas, algumas estudam publicações destinadas a alunos de escolas normais. Uma delas é a dissertação de mestrado defendida por Ana Laura Godinho Lima, De como ensinar o aluno a obedecer (um estudo dos discursos sobre a disciplina escolar entre 1944 e 1965), na qual a autora recorre a compêndios de didática para conhecer recomendações relativas à manutenção da disciplina em sala de aula. Também Eliane Peres, em Aprendendo formas de pensar, de sentir e de agir na escola como oficina da vida: discursos pedagógicos e práticas escolares da escola primária gaúcha (1909-1959), toma como fonte de pesquisa dois títulos de metodologia e de prática de ensino ao examinar propostas pedagógicas para a leitura e escrita na escola primária do Rio Grande do Sul (2000). 


			Com relação a produções francesas escritas para futuros professores, há o trabalho de Michèle Roullet: L´avenement d´une “science pedagogique” – Manuels de pèdagogie et de Psychologie des écoles normales en France entre 1880 et 1920. Nessa tese, a autora analisa as propostas educacionais e temas constantes nos títulos, construindo uma tipologia dos discursos veiculados (1998). Na Espanha, Antonio Pintado (2000) fez um artigo em que trata da introdução da disciplina história da educação nos currículos das escolas normais e examina a bibliografia nacional e estrangeira que sintetizou os tópicos da matéria e que circulou em seu país. Narciso Fernández e José Salvado (1998), por sua vez, desenvolvem uma investigação a respeito de obras feitas para orientar os professores no exercício do magistério. Embora os compêndios possam ser incluídos nessa ampla categoria, os autores optaram por centrar atenção somente nos impressos dirigidos aos mestres já atuantes, tais como livros ou guias a respeito de questões morais, administrativas ou metodológicas.


			Desse levantamento de teses, dissertações e artigos de periódicos até agora descritos, observa-se que até 2001 não havia estudos específicos... de “manuais pedagógicos” entendidos na delimitação proposta aqui. Tal como se pensa no interior deste trabalho, eles constituem, evidentemente, a fonte nuclear que dá a conhecer especificidades das publicações destinadas à formação de professores. Porém, simultaneamente, adquirem o estatuto de objeto central da investigação, na medida em que constituem o veículo mediante o qual se concretizam os processos de produção e apropriação de saberes e representações acerca do magistério. Tais constatações chamam atenção para o lugar muito peculiar ocupado então pelos compêndios nesta pesquisa.


			1.2 A análise de “manuais pedagógicos”


			Enquanto parte da história das leituras especificamente “profissionais” do corpo docente, a reconstituição do processo de produção e circulação do repertório aqui examinado tem por objetivo principal identificar como, por meio deles, o exercício do magistério foi construído, pensado, dado a ler (CHARTIER, 1990). Nessa perspectiva, o intuito é compreender modos pelos quais saberes específicos foram transmitidos por meio de um tipo de texto comum, amplamente distribuído entre os membros da categoria. Para demarcar as estratégias utilizadas nesta investigação, vale a pena retomar considerações de Robert Darnton quando da proposição de um modelo de análise mediante o qual é possível estudar a divulgação de impressos. Embora essa difusão varie conforme o lugar, a época, o tipo de publicação e o público ao qual ele se destina, a literatura em geral percorre um ciclo de vida que, nas palavras do autor:


			[...] pode ser descrito como um circuito de comunicação que vai do autor ao editor (se não é o livreiro que assume esse papel), ao impressor, ao distribuidor, ao vendedor, e chega ao leitor. O leitor encerra o circuito porque ele influencia o autor tanto antes quanto depois do ato de composição. [...] A história do livro se interessa por cada fase desse processo e pelo processo como um todo, em todas as suas variações no tempo e no espaço, e em todas as suas relações com outros sistemas, econômico, social, político e cultural, no meio circundante. (DARNTON, 1990, p. 112).


			Diante de tais observações, pretende-se aqui relacionar diversos aspectos envolvidos na edição dos manuais pedagógicos, quais sejam, os objetivos dos autores, as formas tipográficas assumidas pelos escritos com o trabalho dos ilustradores, editores e impressores, as recomendações oficiais quanto à publicação de livros-texto para escolas e com relação aos tópicos a serem desenvolvidos pelos compêndios de pedagogia, didática, metodologia e prática de ensino. Evidentemente, dados os limites impostos ao presente trabalho, essas são apenas algumas das questões envolvidas na história desses livros. Num primeiro momento, foi realizado um estudo sobre os currículos e programas das escolas normais, procurando-se apreender as relações entre os planos oficiais e o conteúdo dos compêndios, dedicando-se atenção especial à pedagogia, à didática, à metodologia e à prática de ensino, pois elas corresponderam a um espaço de formação pedagógica dos professores.


			Com o objetivo de conhecer expectativas relacionadas com os conteúdos dos manuais, considerou-se importante recorrer à imprensa periódica educacional, reconhecida como uma fonte valiosa para investigações desse tipo (CATANI, 1994). Foram consultados quatro periódicos publicados no período proposto para o estudo (1930 a 1971), mas que, ao mesmo tempo, resultaram de diferentes iniciativas. O âmbito de circulação das revistas concentrou-se na cidade de São Paulo, onde, inclusive, a maior parte dos manuais pedagógicos foi publicada, e, para uma visão mais ampla, optou-se também pelo exame de uma revista de circulação nacional:


			

					
•	Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, que circula em âmbito nacional desde 1944 sob a responsabilidade do INEP;



					
•	Revista do Magistério, periódico voltado para os cursos primário, secundário e normal, publicado em São Paulo pela Livraria Francisco Alves entre 1952 e 1963;
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